ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO
Paldcio9de Julho

PROCURADORIA

PARECER N.°47) 01, DE 2021

CORRESPONDENCIA ELETRONICA, DE 1° DE DEZEMBRO DE 2021 — PROMOTORIA
DO PATRIMONIO PUBLICO E SOCIAL DA CAPITAL/SP — AUTOS N.° 1053/2017
INTERESSADO: GABIENTE DA PRESIDENCIA

" ASSUNTO: ASSUNTOS PARLAMENTARES. COMUNICACAO DO MINISTERIO
PUBLICO ACERCA DE ARQUIVAMENTO DE INQUERITO CIVIL ORIGINADO DE
REPRESENTACAO OFERTADA POR ESTA CASA. RGL N.° 2117/2017 - TC
44763/026/08. MATERIA SUJEITA AO REEXAME OBRIGATORIO PELO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTERIO PUBLICO. SUGESTAO DE REMESSA
DO EXPEDIENTE PARA CIENCIA DA 12 E DA 22 SECRETARIAS, BEM COMO
POSTERIOR ANEXACAO DA INFORMACAO FORNECIDA PELO MPSP NOS
AUTOS DO RGL N.° 2117/2017.

Senhor Procurador-Chefe:

Cuida o presente expediente de correspondéncia eletrénica expedida
nos Autos do Inquérito Civil n.° 1053/2017, remetida pelo Ministerio Publico do
Estado de Sao Paulo — Promotoria do Patriménio Publico e Social da Capital/SP, por
meio da qual & encaminhada ao Presidente da Alesp copia da decisdo de
arquivamento do referido procedimento, exarada pela Excelentissima Promotora de
Justica, Dra. Karyna Mori.

E o relatério.

1. Da analise do teor da documentacdo remetida a esta Casa pelo
Ministério Publico do Estado de Sao Paulo, depreende-se que o objetivo do Inqueérito
Civil em epigrafe — em que figuram como representante a Assembleia Legislativa do

Estado de Sao Paulo e como representados a Fundagéo para o Desenvolvimento da
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Educagdo e a Panobra Engenharia e Comércio — € a “apuragao de eventuais
irregularidades no procedimento licitatério deflagrado para reforma de prédio
escolar”. Informa-se que o procedimento foi originado pela remessa de cépias por
esta Casa do Processo RGL n.° 2117/2017, “instaurado para apreciagdo do TC n°
44763/026/08 no qual o Tribunal de Contas do Estado julgou irregulares o 1°, 2° e 30
termos aditivos ao contrato n° 05/1402/08/01 firmado pela Fundagao para o
Desenvolvimento da Educac¢ao (FDE) com a empresa Panobra Engenharia Ltda. (fls.

-2 a 31), referente a realizacao de reforma na E.E. Prof?. Leila Sabino”.

Apdés exame da matéria, a Promotoria do Patriménio Publico e

Social, expds e concluiu:

Compulsando os autos, percebe-se que o contrato foi firmado em 05 de novembro
de 2008, e o ultimo Termo de Recebimento Definitivo data de 02 de junho de 2011.
Por fim, consta dos autos que o Termo de Encerramento das obrigagdes
contratuais se deu em 11/04/2012, com a devolugdo da caugdo em 18/04/2012.
Desse modo, percebe-se que tomando por base a tltima das datas acima indicadas
(08/04/2012), ja houve o transcurso do prazo de 05 (cinco) anos para o ajuizamento
de eventual agdo de ressarcimento, tendo em vista que ndo se vislumbrou a pratica
de ato doloso de improbidade administrativa, o que ensejaria a imprescritibilidade
da pretenséo ressarcitoria.

Diante do exposto, ndo havendo razdo para o prosseguimento do presente,
promovo o arquivamento do presente inquérito civil (1053/2017), com fundamento
no artigo 9° da Lei n. 7347/1985.

Intime-se o Representante.

Apds, providencie o envio dos autos ao E. Conselho Superior do Ministério Publico
para reexame da matéria, nos termos do art. 102, §1°, da Resolugdo n° 1.342/2021-
CPJ.

2. Sobre o inquérito civil e seu arquivamento, para melhor alcance do
assunto tratado no presente, colaciona-se os seguintes preceptivos da Lei

Complementar n.° 734/1993, que instituiu a Lei Organica do Ministério Publico:
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Artigo 105 - O inquérito civil, procedimento investigatorio de natureza inquisitorial,
sera disciplinado por Ato do Orgédo Especial do Colégio de Procuradores de Justiga,
por iniciativa do Procurador-Geral de Justiga, obedecendo o disposto nesta Segéo.
Artigo 106 - O inqueérito civil sera instaurado por portaria, de oficio, ou por
determinagéo do Procurador-Geral de Justiga, ou do Conselho Superior do
Ministério Publico, e em face de representagdo ou em decorréncia de pegas de
informacéo.

(..)

Artigo 110 - Se o 6rgdo do Ministério Publico, esgotadas todas as diligéncias, se
convencer da inexisténcia de fundamento para a proposifura da acéo civil,
promovera o arquivamento dos autos do inquérito civil ou das pecas de
informac¢é&o, fazendo-o fundamentadamente.

§ 1° - Os autos do inquérito civil ou das pe¢as de informacédo arquivados
serdo remetidos, no prazo de 3 (trés) dias, sob pena de falta grave, ao
Conselho Superior do Ministério Publico.

§ 2° - A promogédo de arquivamento sera submetida a exame e deliberagédo do
Conselho Superior do Ministério Pablico, conforme dispuser o seu Regimento. Lei
Orgénica do Ministério Publico do Estado de Séo Paulo.

§ 3° - Deixando o Conselho Superior do Ministério Publico de homologar a
promoc¢do de arquivamento, comunicaré, desde logo, ao Procurador-Geral de
Justica para a designacgédo de outro 6rgdo do Ministério Publico para o ajuizamento
da agéo ou prosseguimento das investigagdes.

Artigo 111 - Depois de homologada, pelo Conselho Superior do Ministério Piblico,
a promocgéo de arquivamento do inquérito civil ou das pegas de informacgéo, o 6rgéo
do Ministério Pablico somente podera proceder a novas investigacfes se de outras

provas tiver noticia. (g.n.)

Por sua vez, sobre o tema assim dispde a Resolugao n° 1.342/2021-
CPJ, que “disciplina a noticia de fato, o inquérito civil, o procedimento preparatério, a
expedigao de recomendagdes, a realizagdao de audiéncia publica, a celebragéo de

compromissos de ajustamento de conduta e da outras providéncias”

TITULO V - DO ENCERRAMENTO

(V8]
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Capitulo I - Disposigbes gerais

Art. 90. O inquérito civil sera encerrado, depois de esgotadas todas as diligéncias a
que se destinava, mediante:

| — propositura de agéo civil pablica;

Il — arquivamento.

o)

Art. 91. O encerramento do inquérito civil, em quaisquer das hipdleses referidas no
artigo anterior, ndo constitui ato de mero expediente, e devera ser determinado
sempre de forma fundamentada.

Capitulo 1V- Do arquivamento

Art. 101. O inguérito civil e o procedimento preparatério do inquérito civil serdo
arquivados de forma fundamentada:

| — diante da inexisténcia de fundamento para a propositura da agéo civil publica ou
para as medidas previstas no capitulo anterior, depois de esgotadas todas as
diligéncias;

(o)

Artigo 102. Sob pena de falta grave, os autos principais, com a promog¢éao de
arquivamento, deverao ser remetidos no prazo de 3 (trés) dias contados da
data da promocgdo, mediante comprovante, ao Conselho Superior do
Ministério Publico.

§ 1° A promogdo de arquivamento sera submetida, na forma do regimento interno,
a exame e deliberacdo do Conselho Superior do Ministério Publico em sesséo
publica, salvo se houver sigilo, que podera:

| — homologa-la;

Il — determinar o ajuizamento da acéo civil pablica;

Il — determinar a converséo do julgamento em diligéncia, com o prosseguimento no
inquérito civil ja instaurado, indicando de forma expressa as diligéncias
necessarias.

§ 2° Até a sessado do Conselho Superior do Ministério Publico que apreciara a
promogao de- arquivamento, as pessoas colegitimadas poderdo apresentar
razées escritas ou documentos, que serdo juntados aos autos do
procedimento investigatorio.

§ 3° Se o Conselho Superior do Ministério Publico deixar de homologar a
promogéo de arquivamento, comunicara o fato, desde logo, ao Procurador-Geral de
Justica, para a designacao de outro érgdo do Ministério Publico para o ajuizamento

da agdo ou o prosseguimento das investigacdes.
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§ 4° A designacgdo, salvo motivo justificado, devera recair no substituto automatico
do membro impedido ou, na impossibilidade de fazé-lo, sobre membro do Ministério
Publico com atribuigdo para, em tese, oficiar no caso, segundo as regras ordinarias
de distribuigdo de servigo.

§ 5° Na hipotese de ndo homologagéo do arquivamento proposto pelo Procurador-
Geral de Justiga, os autos serdo remetidos ao seu substituto legal.

§ 6° Nao ocorrendo a remessa no prazo previsto no ‘caput” deste artigo, o
Conselho Superior do Ministério Publico, de oficio ou a pedido de qualquer
interessado, requisitara os autos do inquérito civil ou das pecas de informacéo, para
exame e deliberagao.

Art. 103. Convertido o julgamento em diligéncia, reabre-se ao Promotor de Justica
que tinha promovido o arquivamento do inquérito civil ou das pegas de informagéo
a oportunidade de reapreciar o caso, podendo manter sua posicdo favoravel ao
arguivamento ou propor a agdo civil publica, como lhe paregca mais adequado.
Neste dltimo caso, sera desnecessaria a remessa dos autos ao Conselho Superior,
bastando comunicar, por oficio, o ajuizamento da agéo.

Art. 104. Na hipotese prevista na primeira parte do inciso Il do artigo 101, o controle
do arquivamento sera exercido pelo Conselho Superior do Ministério Publico, na
forma de seu regimento interno, atendidas pelo membro do Ministério Publico as
prescrigées do artigo 90, ambos desta Resolugao.

Art. 105. Na hipdtese referida no inciso Il do artigo 101, o controle do arquivamento
sera exercido pelo Conselho Superior do Ministério Publico, na forma de seu
regimento interno, atendidas pelo membro do Ministério Publico as prescrigdes dos
artigos 86 e 90, ambos desta Resolugdo. Capitulo V Do desarquivamento

Art. 106. Depois de homologada, pelo Conselho Superior do Ministério Publico, a
promogédo de arquivamento do inquérito civil ou do procedimento preparatorio, o
membro do Ministério Publico podera proceder a novas investigagbes se de outras
provas ou fatos conexos tiver noticia, bem como se surgirem novos dados técnicos

ou juridicos.(g.n.)

3. Ao observar o contido no expediente a luz dos dispositivos legais
trazidos, levando-se em conta a determinagéo na propria promogao de arquivamento
da remessa dos autos para o necessario reexame do Egrégio Conselho Superior do

Ministério Publico, verifica-se, no momento, como providéncia oportuna a ser
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adotada, a remessa da comunicagao ministerial aos Gabinetes da 12 Secretaria
e da 2% Secretaria desta Casa, para fins de ciéncia das razées apresentadas para o
arquivamento em voga, e a adogdo de encaminhamentos que porventura
vislumbrarem pertinentes, entre outros a eventual manifestacdo nos autos prevista
no acima trazido §2° do artigo 102 da Resolugdo n.° 1.342/2021-CPJ.

Por fim, apés a preconizada ciéncia, sugere-se que a promogao de

arquivamento em referéncia seja anexada ao RGL n.° 2117/2017.

Procuradoria, em 2 de dezembro de 2021.

/’//)

IRIS KAMMER
Procuradora

De acordo.
Encaminhe-se

Procuradoria, 0))13’,905‘\

DRE [SSA KIMURA
rocurador-Chefe

ALE
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Assembleia Legislativa do Estado de Sao Paulo
Palacio 9 de Julho

Deputado Rogério Nogueira
Segundo Secretario

Processo n° 1053/2017

Interessado: Gabinete da Presidéncia

Assunto: Representagdo movida pela ALESP a Promotoria do Patrimonio
Publico da Capital, em face de Fundagéo para o Desenvolvimento da Educacao
e de Panobra Engenharia. Ciéncia do arquivamento do IC.

Trata-se de procedimento investigatério instaurado apos
o Tribunal de Contas julgar irregulares os 1°, 2° e 3° Termos Aditivos de
contrato, cuja avenga original teve por objeto a reforma da Escola Estadual

Professora Leila Sabino.

E conforme decisum da E. Promotoria, entendeu-se pelo

arquivamento do IC em epigrafe, nos termos do art. 9° da Lei n°® 7347/85.

Nesse sentido, e considerando-se o Perecer n° 422-
0/2021 da Procuradoria deste Parlamento, consigno e tomo ciéncia, de
ordem do Senhor Segundo Secretario, do arquivamento do

procedimento em questao.

A 12 Secretaria pa . Abos, as

providéncias de praxe.

Assessd f ecretaria




ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SAO PAULO

Processo n°1053/2017

Interessado(a): Gabinete da Presidéncia

Assunto: Representagcdo movida pela ALESP a Promotoria do Patriménio
Publico da Capital, em face de Fundagao para o Desenvolvimento da Educagao
e de Panobra Engenharia. Ciéncia do Arquivamento do IC

Processo n°1053/201 que trata de procedimento investigatério instaurado
apos o Tribunal de Contas julgar irregulares os 1°, 2° e 3° Termos Aditivos de
contrato, cuja acordo original teve por objeto a reforma da Escola estadual
Professora Leila Sabino.

Conforme decisdo da Procuradoria da ALESP, entendeu-se pelo
arquivamento do IC.

De ordem do Primeiro-Secretario, manifestamos ciéncia quanto ao

arquivamento do procedimento em quest&o.

A Presidéncia, para as devidas providéncias.

Gabinete da Primeira-Secretaria, em 9 de dezembro de 2021

MIGUEL BIAZZO NETO
Assessor Chefe de Gabinete da Primeira-Secretaria
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De ordem do Senhor Presidente,
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